PARECER N.°   3127     , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI n.°571, DE 2004

De autoria do Nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe institui o Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Após aprovação de requerimento em Plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, essa não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública. Em face da não manifestação tempestiva daquele órgão técnico, cabe-nos, por despacho do Senhor Presidente da Assembléia (fls. 22 v.), analisar o projeto quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende instituir o Conselho de Política de Administração de Pessoal no Estado de São Paulo, consoante o disposto no artigo 39 da Constituição Federal.

Verificamos que a composição do Conselho é abrangente e inclusiva, visando, assim,  garantir uma democrática gestão de pessoal no Estado, o que permitirá uma política de recursos humanos mais consistente no longo prazo, acarretando, dessa forma o fortalecimento do Estado.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 571, de 2004.

É o nosso  parecer.

a)  Sebastião Almeida – Relator Especial

